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Esta Nota de Política Econômica estima, a partir das matrizes de 
insumo-produto regionais de 2011 e 2015, o impacto que um 
hipotético plano de recuperação verde centrado na Amazônia Legal 
teria sobre o mercado de trabalho regional e brasileiro, seja em 
relação ao número de empregos gerados, seja em relação à 
distribuição desses empregos a partir de critérios de raça e gênero. 
Parte-se do detalhamento fornecido pelo resumo executivo do 
Plano de Recuperação Verde da Amazônia Legal (PRV-AL), para se 
construir uma metodologia capaz de mensurar o número de 
empregos gerados por um choque no valor de R$ 1,5 bilhão. A partir 
de certas escolhas metodológicas, identifica-se uma estrutura 
produtiva hipotética para cada eixo mencionado no PRV-AL, que são 
transformados em setores sintéticos e inseridos nas matrizes de 
insumo-produto. Assim, é possível estimar o impacto do aporte de 
recursos em cada eixo na geração de empregos diretos e indiretos, 
por raça e gênero, considerando duas regiões: a Amazônia Legal e o 
Restante do Brasil. Os resultados apontam que o plano de 
recuperação verde simulado poderia gerar 28.026 novos postos de 
trabalho em 2011 e 25.114 em 2015. Destes, 85,7% e 86,5% seriam 
criados na Amazônia Legal. Considerando a composição da força de 
trabalho da Amazônia Legal e dos setores favorecidos pelo plano, os 
efeitos estimados apontam para uma redução da desigualdade 
racial e de gênero no mercado de trabalho brasileiro, principalmente 
devido aos seus efeitos observados na Amazônia Legal em tal 
direção.
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1 Introdução 

Como ocorreu no pós-crise financeira de 2007-2008, o 
choque econômico provocado pela pandemia de 
Covid-19 trouxe à tona o discurso da necessidade de 
conciliação entre medidas fiscais para retomada do 
crescimento e transição para economias de baixo 
carbono. Essa foi, por exemplo, a diretriz que pautou o 
debate sobre as possíveis saídas da crise em países 
desenvolvidos, fornecendo o tom da recuperação 
econômica pretendida por seus governos ainda em 
2020. A partir de uma reconsideração da efetividade 
da política fiscal enquanto instrumento de política 
econômica, o momento se mostrou oportuno para 
também empregá-la no esforço de reduzir 
drasticamente as emissões de gases de efeito estufa 
associadas à produção e ao consumo. Nesse contexto, 
os planos de recuperação verde despontaram como 
síntese de tal objetivo, buscando garantir, por meio de 
recursos mobilizados fundamentalmente pelo setor 
público, a eliminação ou ao menos diminuição da 
dependência de combustíveis fósseis por parte das 
estruturas produtivas dessas economias. Sob uma 
perspectiva própria a essas economias, tais planos 
direcionaram-se para a substituição da matriz 
energética por fontes renováveis, para a ampliação da 
capacidade tecnológica de gerar maior eficiência no 
consumo dessa energia, para a reestruturação da 
cadeia de produção e consumo de alimentos, entre 
outras medidas1. 

Uma preocupação latente nesses planos se refere aos 
efeitos que as mudanças nas estruturas produtivas 
poderiam produzir sobre o mercado de trabalho: a 
eliminação do uso de combustíveis fósseis teria como 
efeito inevitável a desestruturação de certas 
indústrias e, assim, a desmobilização significativa da 
força de trabalho nelas empregada. Diante de 
estruturas produtivas em modificação, tal força de 
trabalho tende a encontrar dificuldades de reinserção 
no mercado de trabalho, seja por fatores associados à 
oferta de empregos em novas indústrias mais 
intensivas em capital, seja por carências associadas à 
qualificação desses trabalhadores para o 
desempenho de novas atividades. Nesse sentido, 
alguns dos planos enfatizaram que o direcionamento 
para economias de baixo carbono precisaria ser 
acompanhado de uma transição justa para os 
trabalhadores2, isto é, de uma acomodação da força de 
trabalho existente à nova estrutura produtiva. Essa 
transição justa, vale ressaltar, deriva das 
reivindicações da própria força de trabalho, a partir do 
reconhecimento de que alterações na dinâmica entre 
o capital e o trabalho são decorrências inevitáveis da 
transição para uma economia de baixo carbono 
(Stevis; Felli, 2015).  

 
1Para uma síntese desses planos e de suas particularidades, ver 
Marques (2020).  
2O termo transição justa tem origem no movimento sindical dos EUA 
na transição para a década de 1980, diante dos efeitos que legislações 
ambientais tiveram sobre o fechamento de indústrias e demissão de 
trabalhadores. A partir de então, a ideia de transição justa pautou a luta 
sindical pela garantia de uma transição para economias de baixo 
carbono que não amplie a vulnerabilidade da força de trabalho, 
garantindo a manutenção do emprego e a proteção da mão de obra 
associada às indústrias mais vulneráveis. Em setores específicos em 
que a perda de empregos é inevitável, o termo sugere ser preciso 
garantir medidas compensatórias envolvendo a criação de novos 
empregos, mas também transferências de renda (Newell e Mulvaney, 
2008; Stevis e Felli, 2015). 

Ainda que não haja um consenso definido em torno do 
significado de uma transição justa, há certa 
convergência no sentido de compreendê-la enquanto 
expressão da conexão entre os três componentes que 
definem o desenvolvimento sustentável - a saber, o 
econômico, o  social e o ambiental -, sendo a garantia 
de emprego (e, portanto, de renda) e a inclusão social 
premissas fundamentais desse processo (ILO, 2015). 
Sob essa compreensão, os objetivos e estratégias na 
direção de uma transição justa variam a depender das 
linhas de atuação política3, porém, como sugerem 
McCauley e Heffron (2018), faz-se possível 
compreender a transição justa para além de sua 
relação com a garantia de emprego: pode-se 
incorporar noções mais globais de justiça (ambiental, 
social, climática) ligadas à dinâmica da renda, de raça, 
de gênero, entre outros, em contexto de economias 
desenvolvidas e em desenvolvimento.  

O discurso da convergência entre recuperação 
econômica, enfrentamento da crise climática e 
inclusão social também se refletiu, recentemente, no 
Brasil. No caso, alguma mobilização política se deu no 
sentido de reivindicar estratégias possíveis para essa 
sinergia4. Entretanto, a única proposta pública 
oficializada nesse contexto consistiu no Plano de 
Recuperação Verde para a Amazônia Legal (PRV-AL), 
uma oportuna iniciativa do Consórcio Interestadual de 
Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal, 
anunciada em julho de 20215. Segundo seu resumo 
executivo, o PRV-AL seria estruturado em fases, sendo 
a primeira caracterizada por um aporte de R$ 1,5 bilhão 
direcionado a projetos específicos: combate ao 
desmatamento ilegal, diminuição de carências em 
infraestrutura, incentivo à bioeconomia local, entre 
outros. Em linhas gerais, o PRV-AL apresentaria quatro 
objetivos: i) zerar o desmatamento ilegal até 2030, ii) 
combater as desigualdades de renda, raça, gênero e de 
acesso à infraestrutura, iii) gerar empregos na floresta, 
áreas rurais e centros urbanos, iv) garantir que a 
transição para um modelo econômico menos emissor 
seja baseado em maior sofisticação tecnológica e 
potencial exportador. 

Ainda que o PRV-AL não faça menção direta ao termo 
“transição justa”, é notável que as questões do 
emprego, da renda e da inclusão social despontam 
como preocupações centrais, alinhadas às diretrizes 
estabelecidas nos planos de recuperação verde dos 
países desenvolvidos: “o Plano segue, portanto, o 
consenso internacional que se forma acerca da 
impossibilidade de se construir uma economia verde 
sem redução das desigualdades econômicas e sociais” 
(p.28). Mais ainda, afirma-se: “no âmbito social, esse 
processo precisa estar associado à redução da 
pobreza e ao combate à desigualdade, tendo em vista 
o impacto das mudanças climáticas nas condições de 
vida da população (saúde, por exemplo) e na 

3A discussão feita em Stevis e Felli (2015) aponta para divergências de 
interpretações sobre a transição justa no que se refere ao papel a ser 
cumprido pelo Estado, ao peso que cabe aos diferentes agentes 
envolvidos no processo de transição verde, ao grau de contestação do 
sistema político, entre outros fatores.  
4Destaca-se, por exemplo, a carta-manifesto “Convergência pelo 
Brasil”, assinada por ex-ministros da Fazenda e ex-presidentes do 
Banco Central do Brasil em julho de 2020, na defesa de uma transição 
para a economia de baixo carbono 
(https://convergenciapelobrasil.org.br/leia-a-carta-na-integra/). Outro 
destaque é o Green New Deal Brasil, uma proposta mais concreta de 
um plano de recuperação econômica (https://www.gnd-brasil.com/). 
5Uma discussão mais detalhada do resumo executivo do plano é 
realizada em Marques, Lima e Carvalho (2021). 



 

 

participação no mercado de trabalho”(p.24). A 
preocupação persiste quando problematizada sob 
uma ótica da particularidade do problema ambiental 
da Amazônia Legal (e do Brasil): “[...] a viabilidade 
política e econômica do objetivo de zerar o 
desmatamento ilegal até 2030 depende não apenas 
do fortalecimento de mecanismos de controle e 
fiscalização, mas sobretudo da implementação de 
uma estratégia capaz de gerar empregos e renda no 
curto prazo [...]” (p.17). 

Em certo sentido, ao enfatizar a questão do emprego, 
da renda e do combate à desigualdade, o PRV-AL 
configura uma nova revelação de que, antes de 
associados ao problema da transição para uma 
economia de baixo carbono, tais pontos configuram 
desafios estruturais da economia brasileira e 
amazônica: concentração de renda, baixa qualificação 
e remuneração da força de trabalho, falta de acesso à 
infraestrutura básica, e disparidades de raça e gênero, 
entre outras, são características constitutivas da 
realidade brasileira. É logicamente possível e 
pertinente, portanto, a partir do PRV-AL, refletir sobre o 
significado de um plano de recuperação verde em um 
contexto particular como o brasileiro, que, para além 
desses aspectos, diferencia-se daquele existente nos 
países desenvolvidos em uma saliente dimensão 
primária: em contraste ao problema das fontes 
energéticas não-renováveis, a contribuição do Brasil às 
emissões de gases de efeito estufa se deve 
majoritariamente à destruição da vegetação nativa e à 
atividade agropecuária (SEEG, 2021). Assim, a 
Amazônia Legal desponta como um caso de estudo 
particularmente relevante: a região não apenas 
encontra-se geograficamente e economicamente 
vinculada às principais causas das emissões 
brasileiras, mas também apresenta, em comparação 
com outras regiões do Brasil, índices maiores de 
desigualdade e vulnerabilidade social.  

Reconhecendo, portanto, a necessidade de refletir 
sobre os limites e as possibilidades da transição para 
uma economia de baixo carbono em tal contexto 
específico, este trabalho utiliza o PRV-AL como 
inspiração e referência embasada, porquanto 
resultante de uma iniciativa política de expressão e 
relevância, para simular os efeitos de um plano 
hipotético de recuperação verde da Amazônia Legal. 
Nesse caso, vislumbrando a importância da questão 
associada à transição justa, o exercício atenta para o 
impacto no mercado de trabalho brasileiro e 
amazônico, tanto quantitativamente - em termos de 
número de empregos - quanto qualitativamente - em 
termos da distribuição desses empregos, 
considerando critérios de raça e gênero. Esses efeitos 
são mensurados via análise de insumo-produto, 
considerando o impacto direto e indireto gerado por 
um gasto de R$ 1,5 bilhão na criação de empregos e na 
sua distribuição com base em raça e gênero, 
considerando a Amazônia Legal e o Restante do Brasil. 
Para tornar esse exercício possível, este trabalho 
propõe uma adequação dos eixos do PRV-AL às 
atividades econômicas da Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas (CNAE-IBGE) e aos setores 

 
6Os eixos foram inspirados pelo texto do Resumo Executivo do PRV-
AL, sendo eles: Combate ao desmatamento ilegal; Desenvolvimento 
produtivo e sustentável; Tecnologia verde e Capacitação; e 
Infraestrutura verde. 

econômicos usualmente utilizados nas matrizes de 
insumo-produto brasileiras (SCN-IBGE)6. Para 
mensurar o impacto de cada eixo, foi preciso 
transformá-los em setores sintéticos, isto é, incluí-los 
nas matrizes de insumo-produto como combinações 
lineares de setores já existentes. Assim, foi possível 
ilustrar o aporte de recursos em determinado eixo por 
meio de um choque de demanda no setor sintético 
correspondente ao eixo. Essa metodologia foi 
elaborada para aplicação na matriz de insumo-produto 
(MIP) interregional de 2011 (Haddad et al., 2017), mas 
optou-se também por aproveitar a recente divulgação 
da MIP da Amazônia Legal para o ano de 2015 (Haddad 
et al., 2019).  

2 Contextualizando a importância da 
Amazônia Legal para uma transição justa no Brasil 

Em julho de 2021, o Consórcio Interestadual de 
Desenvolvimento Sustentável da Amazônia Legal – 
autarquia formada pelos governos dos nove estados 
da região7 – tornou pública a iniciativa de conduzir um 
“Plano de Recuperação Verde” para a economia 
amazônica. A proposta indicava uma sequência de 
fases de aportes de investimentos a serem realizados 
em parceria com o setor privado e outros entes 
públicos, tendo o objetivo de encaminhar uma 
transição para uma economia de baixo carbono na 
Amazônia Legal. À época, a divulgação do resumo 
executivo do PRV-AL8, uma prévia do que se 
apresentava como fase primeira do plano, indicava 
que o percurso de investimentos na região seria 
realizado a partir de alguns direcionamentos: combate 
ao desmatamento ilegal por meio da fiscalização e da 
regularização fundiária; valorização das atividades 
econômicas regionais que se destacam pela relação 
simbiótica com a conservação da floresta, focando na 
capacidade das inovações tecnológicas de ampliar o 
potencial exportador da região; geração de empregos 
rurais e urbanos e, por fim, ampliação do acesso à 
infraestrutura básica e serviços essenciais, atentando 
para a necessidade de enfrentar o peso da 
desigualdade regional e das disparidades de renda, 
raça e gênero entre os estados da Amazônia Legal. Em 
termos de execução prática, o resumo executivo 
anunciava que a primeira fase do PRV-AL seria 
conduzida a partir de quatro eixos que possibilitassem 
a convergência desses direcionamentos, somando um 
aporte inicial de R$ 1,5 bilhão de reais. 

7Acre, Amazonas, Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Roraima, 
Rondônia e Tocantins. 
8O resumo executivo do PRV-AL está disponível em: 
<https://bit.ly/3oHUMLg>.  



 

 

 Independentemente da efetiva mobilização de 
recursos realizada no seu âmbito um ano após o 
anúncio oficial, não se pode diminuir a importância 
analítica do PRV-AL para pensar formatos possíveis de 
planos econômicos que tenham como objetivo 
conduzir a transição para uma economia de baixo 
carbono no Brasil. É nesse sentido que ele serve como 
ponto de partida desta Nota de Política Econômica. Tal 
relevância se dá principalmente em comparação ao 
que tem sido debatido internacionalmente, uma vez 
que o PRV-AL ilumina alguns aspectos fundamentais 
do problema ambiental brasileiro, que apresenta 
características bem singulares em comparação com 
aquelas típicas de países desenvolvidos.  

O primeiro deles é a especificidade da origem das 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) brasileiras. 
Em 2020, por exemplo, o aumento das emissões foi 
principalmente devido ao desmatamento dos biomas 
da Amazônia e do Cerrado. Vale ressaltar que a 
contribuição do desmatamento superou a queda nas 
emissões associadas ao uso de energia, como 
consequência dos impactos econômicos da 
pandemia. Em termos brutos, 46% das emissões de 
GEE no Brasil em 2020 ocorreram graças à mudança 
no uso da terra (majoritariamente, desmatamento da 
vegetação nativa) e 27% à atividade agropecuária. A 
relação desses números com a dinâmica econômica 
própria da Amazônia Legal é notável: os estados do 
Pará e do Mato Grosso foram os maiores emissores 
brutos do país (19,3% e 11,1% do total), e Rondônia ficou 
na quinta posição (5,8%) (SEEG, 2021). 

Um segundo ponto diz respeito à importância da 
estrutura produtiva existente para a dinâmica das 
emissões. Em 2019, de acordo com o IBGE, a Amazônia 
Legal contribuiu com parte significativa do valor 
adicionado nacional em agricultura (21%), pecuária 
(21,4%) e produção florestal, pesca e aquicultura 
(27,2%). Ademais, a soma desses setores correspondeu 
a quase 10% do valor adicionado na região. Essa 
peculiaridade destaca que no Brasil, diferentemente 
de outros países, o setor primário não apenas é central 
para o problema climático, mas também, graças a sua 
importância econômica, precisa ser considerado 
enquanto parte da solução deste problema9.  

 
9Ressalta-se que os determinantes do desmatamento vão além do 
emprego produtivo da terra: como sugere Costa (2021), a dinâmica de 
compra e vendas de terras privadas na Amazônia Legal não 
necessariamente acompanha os ciclos econômicos, estando sujeita 
às vicissitudes da especulação imobiliária. 

Em terceiro lugar, tem-se as particularidades da 
Amazônia Legal sob uma perspectiva da desigualdade 
brasileira, as quais se inserem em um contexto mais 
geral da própria posição do Brasil em comparação com 
o restante do mundo. Como sugerem vários autores, 
onde a renda é menos elevada, a vulnerabilidade aos 
riscos ambientais é maior. A exposição a esses riscos 
tende, enfim, a piorar as condições econômicas das 
comunidades atingidas, ampliando as desigualdades 
existentes. Tal dinâmica de exclusão ambiental é 
potencializada pela correspondência entre as 
populações pobres e as populações negras, 
demonstrando, por exemplo, aspectos mais 
profundos dessa relação (Young; Lustosa, 2003; 
Chancel, 2019; Young, 2020). 

Tendo essa preocupação em vista, observa-se, a partir 
de dados da PNAD, que a população na Amazônia Legal 
é composta majoritariamente por pessoas negras, em 
proporção significativamente maior do que quando 
considerado o Brasil como um todo10. Em 2011, por 
exemplo, cerca de 73,41% do total da população da 
região era composta por homens negros e mulheres 
negras, atingindo 76,57% em 2015. Em comparação, a 
representatividade de pessoas negras na população 
do Brasil como um todo alcançou 51,28% e 53,92% em 
2011 e 2015, enquanto que, no Restante do Brasil 
(todos os estados excluindo os pertencentes à 
Amazônia Legal), essa proporção ficou em 47,82% e 
50,38% para 2011 e 2015 respectivamente (gráfico 1).  

Gráfico 1. Composição demográfica: Brasil, 
Amazônia Legal e Restante do Brasil (2011 e 2015) 

 

Fonte: PNAD-IBGE. 

Uma vez que o mercado de trabalho brasileiro é 
marcado pelas disparidades de raça e de gênero, a 
composição demográfica da Amazônia Legal acaba se 
refletindo em uma estrutura laboral cujos indicadores 
se encontram abaixo das médias nacionais. A PNAD 
mostra que, para 2011 e 2015, similarmente ao que 
ocorre no Brasil como um todo, os homens e mulheres 
negras são os grupos que apresentam os piores 
indicadores de informalidade e de rendimento médio 
na Amazônia Legal11. Por exemplo, em relação ao 

10Os dados utilizados partem da categorização populacional do IBGE. 
No caso, homens (mulheres) negros (negras) correspondem à soma 
dos (das) homens (mulheres) pretos (pretas) e  pardos (pardas).  
11Uma discussão sobre as particularidades do mercado de trabalho 
brasileiro segundo critérios de raça e gênero sob uma perspectiva 
similar pode ser encontrada em Marques et al. (2022). Ademais, 
Gonzaga e Cavalcanti (2022) discutem o mercado de trabalho da 



 

 

vínculo ocupacional principal, nota-se que o 
percentual de emprego informal é superior à média 
nacional para todos os grupos na Amazônia Legal. No 
caso das mulheres negras, para o ano de 2011, 33,05% 
tinham trabalho formal contra 66,95% que estavam na 
informalidade. No Brasil, esse resultado era de 46,52% 
contra 53,48%, respectivamente. Quando se observa o 
Restante do Brasil, as taxas de empregos, formais e 
informais, apresentaram percentuais não muito 
distintos em relação à média nacional (49,37% e 
50,63%, respectivamente). 

O alto grau de informalidade nas ocupações também 
tem consequências para o nível de remuneração. 
Tendo como referência o rendimento médio mensal 
do trabalho principal, extraído da PNAD, todos os 
grupos populacionais na Amazônia Legal 
apresentavam remuneração nominal inferior à média 
nacional.12 O Gráfico 2 evidencia essa distância e  
permite observar que, na média dos anos de 2011 e 
2015, a menor diferença de remuneração entre os 
grupos na Amazônia Legal e no Brasil ficou na faixa de 
17%, ou seja, os homens negros na Amazônia Legal 
(grupo com menor distância relativa de remuneração) 
recebiam 17% a menos que a média dos homens negros 
no Brasil. Por outro lado, a maior distância se dá nos 
grupos de outros homens e outras mulheres, por uma 
diferença de composição interna ao grupo: enquanto 
na região amazônica destaca-se a população indígena, 
a consideração do Brasil como um todo amplia a 
posição relativa das pessoas que se declararam 
amarelas. Apesar de neste trabalho comporem os 
mesmos grupos populacionais (outros homens e 
outras mulheres), essas categorias populacionais 
diferem-se em termos do tipo de inserção no mercado 
de trabalho13. 

Em termos de desigualdade intra-regional, no caso da 
diferença de rendimentos com viés de gênero e raça, a 
disparidade observada entre homens brancos e 
pessoas negras na Amazônia Legal é similar àquela 
percebida no contexto nacional. Por exemplo, a renda 
média das mulheres negras na Amazônia Legal era de 
R$ 206,40 e R$ 230,63 para os anos de 2011 e 2015 (a 
preços de 2011); e, no Brasil, foi de R$ 255,02 e R$ 
289,52 para o mesmo período. Enquanto que os 
homens brancos recebiam R$ 768,11 e R$ 785,87 na 
Amazônia Legal e R$ 981,12 e R$ 1035,54 no Brasil em 
2011 e 2015, respectivamente. Em ambos os recortes 
geográficos, os homens brancos apresentaram uma 
média de rendimentos aproximadamente 40% maior 
que os homens negros, tanto em 2011 quanto em 2015. 
Já em relação às mulheres negras, homens brancos 
têm rendimentos pelo menos 1,7 vezes maiores, no 
Brasil e também na Amazônia Legal, havendo uma 
pequena redução da disparidade de 2011 para 2015 (na 
faixa dos 2%). 

 

 

 
Amazônia Legal em comparação com o Restante do Brasil olhando 
para a questão de gênero.  
12Os valores foram deflacionados tendo como referência o ano de 
2011. 

 

Gráfico 2. Rendimento médio do trabalho principal 
por grupo populacional: Brasil, Amazônia Legal e 
Restante do Brasil (2011 e 2015 - a preços de 
Setembro de 2011 ) 

  

 

Fonte: PNAD-IBGE. 

Por fim, um dado que vale ser destacado é a proporção 
de cada grupo populacional que compõe a força de 
trabalho. Comparando dados da População 
Economicamente Ativa (PEA), nota-se que, na média 
nacional, existe uma desigualdade na participação na 
PEA entre homens e mulheres: em 2011 e 2015 cerca 
de 60% dos homens de todos os grupos faziam parte da 
PEA, contra 44,26% e 43,21% das mulheres brancas e 
negras, respectivamente. Apesar de todos os grupos 
populacionais na região da Amazônia Legal 
apresentarem menor participação na PEA em relação 
à média nacional, a desigualdade de gênero nessa 
dimensão é maior que a do Brasil. Isso se dá graças a 
uma baixa participação das mulheres da Amazônia 
Legal na PEA: apenas 38% das mulheres brancas e 
negras participavam da força de trabalho. 

A partir do quadro apresentado, é possível ter 
dimensão de que a Amazônia Legal indica 
especificidades no que se refere às desigualdades no 
mercado de trabalho brasileiro. Dados referentes ao 
emprego e a remuneração do trabalho no Brasil 
mostram que, de forma geral, a população negra e as 
mulheres tendem a ocupar posições relativamente 
desfavoráveis no mercado de trabalho quando 
comparadas aos homens brancos. Essa disparidade 
associada ao emprego e à renda é potencialmente 
geradora de maior vulnerabilidade social e contribui 
para os altos índices de desigualdade que 
caracterizam a realidade brasileira. O que está posto 
na Amazônia Legal é que esses fatores são 
exacerbados: uma vez que a participação demográfica 
da população negra é maior, o impacto estrutural dos 
mecanismos racistas no mercado de trabalho acaba 
sendo mais marcante. Não só as ocupações exercidas 
pela população da região não possuem, em sua 
maioria, vínculo formal, mas também a remuneração 

13Como mostra o gráfico 2, entre 2011 e 2015, o rendimento médio do 
trabalho principal dos outros homens e das outras mulheres cai em 
termos reais para a Amazônia Legal, enquanto que cresce 
consideravelmente no Restante do Brasil.  



 

 

do trabalho é inferior em relação à média nacional, 
sendo as mulheres negras da região o grupo com os 
piores rendimentos. Ao mesmo tempo, as mulheres na 
Amazônia Legal estão menos inseridas no mercado de 
trabalho e mais de 60% delas nem chegam a compor a 
PEA. 

3 O impacto de um plano de recuperação 
verde no mercado de trabalho da Amazônia Legal e 
do Restante do Brasil 

Utilizando uma matriz de insumo-produto com duas 
regiões (Amazônia Legal e Restante do Brasil), simula-
se um gasto hipotético no valor de R$ 1,5 bilhão em 
quatro setores, sinteticamente criados para 
representar quatro eixos estruturantes do PRV-AL14. 
Esses quatro setores são incluídos na matriz de 
insumo-produto, sendo existentes apenas na 
Amazônia Legal, mas possuindo interações com 
ambas as regiões15. Um detalhamento de como esses 
setores sintéticos foram construídos está disponível 
no Anexo I desta Nota de Política Econômica. Os 
efeitos do gasto hipotético são analisados via cálculo 
do multiplicador de emprego, que relaciona o número 
de ocupações por setor com valor bruto da produção, 
indicando o número de novas vagas geradas pelo 
choque de demanda tanto na Amazônia Legal quanto 
no Restante do Brasil.  São considerados aqui os 
efeitos diretos e indiretos obtidos a partir do 
multiplicador do emprego. Os efeitos diretos indicam 
os empregos gerados diretamente nos setores 
sintéticos. Os efeitos indiretos correspondem aos 
empregos gerados em outros setores, decorrentes da 
demanda por insumos gerada a partir do choque nos 
setores sintéticos. Tais resultados foram auferidos 
para a MIP interregional de 2011 (Haddad et al, 2017) e 
para a MIP da Amazônia Legal de 2015 (Haddad et al, 
2019), considerando a divisão entre Amazônia Legal e 
Restante do Brasil. Esses empregos são considerados 
a partir de uma cisão demográfica com base em 
critérios de raça e gênero, a partir de quatro grupos 
populacionais: homens brancos, mulheres brancas, 
homens negros, mulheres negras, outros homens e 
outras mulheres. 

O gráfico 3 expressa o número de empregos 
potencialmente gerados a partir do plano de 
recuperação verde simulado, considerando os quatro 
setores sintéticos e os efeitos sobre a Amazônia Legal 
e o Restante do Brasil. Observa-se que o choque de R$ 
1,5 bilhão distribuído entre quatro eixos (setores 
sintéticos) produziria um total de 28.026 novos postos 
de trabalho em 2011 e 25.114 no ano de 2015, 
considerando as estruturas produtivas então 
existentes no Brasil. Destes totais, respectivamente, 
24.030 (85,7%) e 21.717 (86,5%) seriam criados na região 
da Amazônia Legal, por via direta e indireta. É relevante 
destacar que tais impactos representariam algo em 
torno de 0,23% das ocupações contabilizadas na 
Amazônia Legal em 2011 e 0,17% em 2015. É preciso 
reconhecer que, em algum grau, a magnitude desse 

 
14R$ 375 milhões para o setor sintético de combate ao desmatamento 
ilegal; R$ 450 milhões para o setor de desenvolvimento produtivo e 
sustentável; R$ 225 milhões para o setor de tecnologia verde e 
capacitação; e R$ 450 milhões restantes para o setor de infraestrutura 
verde. 
15Para integrar os setores sintéticos com a matriz original utilizou-se o 
método de integração hipotético (Kim, 2011; Kim, İlkkaracan and Kaya, 

impacto é reflexo do montante de recursos 
mobilizados pelo plano, podendo ser maior diante de 
um aporte mais significativo. Por exemplo, o valor de 
R$ 1,5 bilhão seria representativo de apenas 0,41% do 
PIB da Amazônia Legal em 2011 e 0,3% em 2015. Apesar 
de representar um valor significativo, ele é destoante 
daquilo que a experiência internacional tem apontado 
em termos de quantidade de recursos necessários 
para dar forma a um plano de recuperação verde 
(Marques, 2020). 

O gráfico 3 mostra que os setores sintéticos 
apresentam potenciais distintos de geração de 
emprego16. Destacam-se, nesse caso, o eixo 2 
(desenvolvimento produtivo e sustentável) e o eixo 4 
(infraestrutura verde). Respectivamente, eles 
correspondem aos setores sintéticos com o maior e o 
segundo maior potencial gerador de empregos em 
nível nacional. Se, no caso do eixo 2, esse potencial se 
deve fundamentalmente aos efeitos diretos - isto é, 
internamente ao próprio setor dentro da Amazônia 
Legal -, no caso do eixo 4, são os efeitos indiretos que 
potencializam o impacto total, tanto na Amazônia 
Legal quanto no Restante do Brasil. É provável que 
estes eixos se destaquem não apenas porque os 
recursos a ele direcionados são relativamente 
maiores, mas também devido ao tipo e à quantidade de 
insumos demandados, bem como à força de trabalho 
que os setores afetados são capazes de mobilizar. 

Ainda com relação ao total de empregos, destaca-se 
que o eixo 3 (tecnologia verde e capacitação) é aquele 
que tem o menor potencial de afetar o mercado de 
trabalho. Por mais que não caiba uma análise sobre os 
determinantes desse resultado, é possível ponderar 
que o menor potencial gerador de emprego do eixo 3 
parece fazer sentido teórico, dadas as chances de um 
setor associado à inovação tecnológica ser mais 
intensivo em capital do que em trabalho. Ainda assim, 
o eixo 3 é responsável por cerca de 17,2% do total de 
empregos gerados a partir da estrutura produtiva de 
2011 (e 15,7% de 2015). Como mostra a tabela 4, esse 
potencial está provavelmente associado à 
importância relativa de setores intensivos em trabalho 
(Saúde Pública, Educação Pública, Administração 
pública) na estruturação do setor sintético. 

  

 

 

 

 

 

 

2017), que permite contabilizar os multiplicadores para trás (backward 
linkages) porém exclui multiplicadores para frente (forward linkages). 
16Vale relembrar que a estrutura de custos que determina a formação 
dos setores sintéticos é a mesma em 2011 e em 2015.  
 



 

 

Gráfico 3. Número de empregos gerados via efeito 
direto e indireto na Amazônia Legal e no Restante 
do Brasil 

 

Fonte: elaboração própria. 

Com base na distribuição laboral por raça e gênero 
extraída da RAIS, também foi possível observar como 
cada tipo efeito (direto, indireto na Amazônia Legal e 
indireto no Brasil) impactaria o mercado de trabalho 
considerando os seis grupos populacionais 
selecionados: homens brancos, mulheres brancas, 
homens negros, mulheres negras, outros homens e 
outras mulheres. O gráfico 4 apresenta a composição 
populacional do total de empregos gerados pelo plano 
em cada setor sintético mobilizado. Nota-se que, 
apesar das distintas estruturas de custos 
apresentadas na tabela 4, os empregos 
potencialmente gerados por cada setor sintético 
obedecem certo padrão em termos de composição da 
força de trabalho incorporada: em todos eles, a maior 
parte dos empregos gerados tenderiam a ser ocupados 
pela população negra, principalmente masculina.  

Como mostra o gráfico 5, para o cenário de 2011, os 
homens negros ocupariam 10.113 vagas (35,7% do total) 
e as mulheres negras ocupariam 7.278 vagas (25,9% do 
total). Em 2015, a proporção seria de 36,7% (9.230) e 
27,5% (6.908), respectivamente. Com base na 
separação entre os tipos de efeito, nota-se que a 
ampliação do emprego entre a população negra se 
deve fundamentalmente à magnitude dos efeitos 
diretos gerados pelo plano no mercado de trabalho. 
Concentrados na Amazônia Legal, os empregos 
gerados nos setores sintéticos favorecem as mulheres 
negras e os homens negros, ressaltando a composição 
demográfica específica da região.  

No que se refere aos efeitos indiretos, a distribuição 
dos empregos por raça e gênero explicita as 
particularidades do mercado de trabalho da Amazônia 
Legal em comparação com o Restante do Brasil: 
enquanto a mobilização da estrutura produtiva da 
Amazônia Legal mantém o padrão observado no caso 
dos efeitos diretos, priorizando a população negra, o 
mesmo não ocorre para o Restante do Brasil. Nesse 
caso, o que se observa é a replicação da composição 
existente na divisão da força de trabalho brasileira: 
primeiro, homens e mulheres brancas, em seguida, 
homens negros e, enfim, mulheres negras. Essa 
observação merece uma atenção especial, uma vez 
que permite atentar para qual impacto acaba sendo 

preponderante em termos agregados: os efeitos 
gerados pelo plano, ao beneficiarem a população 
negra em termos absolutos, tem potencial de reduzir a 
desigualdade que caracteriza a composição do 
mercado de trabalho brasileiro?  

Gráfico 4. Distribuição dos empregos nas categorias 
populacionais a partir dos choques setoriais 

 

Fonte: elaboração própria. 

Gráfico 5. Efeitos diretos e indiretos na Amazônia 
Legal e no Restante do Brasil, por raça e gênero 

 

Fonte: elaboração própria. 

O gráfico 6 procura encaminhar reflexões na direção 
desta pergunta. Nele, estão dispostos três cenários 
comparativos da composição da força de trabalho sob 
critérios de raça e gênero: o primeiro para a Amazônia 
Legal, o segundo para o Restante do Brasil e o terceiro 
para o país como um todo (Amazônia Legal + Restante 
do Brasil). Em cada um desses cenários, a composição 
original da força de trabalho (obtida a partir da RAIS) é 
comparada com a composição da força de trabalho 
que seria resultante dos empregos gerados pelos 
efeitos do plano simulado. É importante reconhecer 
que esta não é uma comparação da composição pré e 
pós-plano, mas sim entre a composição original e o 
choque. Como discutiu-se anteriormente, os efeitos 
do plano se mostram relativamente pequenos (graças 
à magnitude dos recursos mobilizados) para que se 
possa afirmar a existência de um impacto efetivo 
sobre mudanças nas disparidades do mercado de 
trabalho. Ainda assim, o resultado gerado a partir do 
choque causado pelo plano aponta as direções pelas 
quais transformações mais significativas são possíveis 



 

 

de serem obtidas, considerando montantes 
financeiros mais representativos.  

Primeiramente, atenta-se para a Amazônia Legal. O 
gráfico 6 mostra que os empregos gerados pelo plano 
ampliam consideravelmente a participação da força 
de trabalho feminina em relação à estrutura laboral 
original. Tanto para 2011 quanto para 2015, o grupo 
composto pelas mulheres brancas é aquele cuja 
diferença entre o choque e a estrutura original é mais 
significativa em termos proporcionais, sendo seguido 
pelas mulheres negras. No caso, o grupo populacional 
que perde espaço com esse ganho da força de trabalho 
feminina é fundamentalmente aquele formado pelos 
homens negros. No caso dos homens brancos, a 
proporção se mostra muito similar quando 
comparados o choque e a estrutura original, 
principalmente em 2011.  

Gráfico 6. Comparação entre a composição da 
estrutura laboral original e a gerada pelo plano 

 

Fonte: elaboração própria. 

Isolando-se os efeitos do plano direcionados para o 
Restante do Brasil, observa-se que, ao contrário do que 
ocorre na Amazônia Legal, o choque gerado pelo plano 
reproduz uma composição da força de trabalho muito 
similar à original. De certa forma, tal conclusão vai ao 
encontro do que está expresso no gráfico 5, isto é, ao 
fato de que os empregos indiretos gerados no Restante 
do Brasil apontam para uma replicação da 
composição característica do mercado de trabalho 
brasileiro. 

Finalmente, a comparação aplicada para o país como 
um todo mostra que, no agregado, é possível 
identificar um potencial significativo de redução das 
disparidades do mercado de trabalho no plano 
simulado. A composição da força de trabalho gerada 
pelo choque do plano é significativamente distinta 
daquela originalmente posta e beneficia, 
principalmente, a população negra. O choque 
apresenta uma composição que se difere da original a 
partir da redução da participação relativa dos homens 
brancos e das mulheres brancas, em favorecimento a 
todas as outras categorias populacionais: homens 
negros, mulheres negras, outros homens e outras 
mulheres. Comparativamente, é sabido que os grupos 

 
17Uma ressalva importante é que o impacto positivo em relação à 
composição da força de trabalho não significa, necessariamente, uma 
ampliação da renda apropriada por esses grupos, uma vez que isso 

populacionais que são desfavorecidos pelo choque 
são aqueles que, considerando a estrutura laboral 
brasileira, são historicamente mais bem posicionados 
no mercado de trabalho (Marques et al., 2022)17. Vale 
destacar que a diferença entre a estrutura laboral 
original e aquela gerada pelo plano no caso do país 
como um todo é provavelmente resultado de: i) a alta 
contribuição dos efeitos diretos, uma vez que eles são 
localizados na Amazônia Legal; ii) às particularidades 
da composição demográfica da Amazônia Legal em 
comparação com o Restante do Brasil no que se refere 
à proporção da população não-branca;  iii) à 
composição do choque no Restante do Brasil, que 
indica uma estabilidade em relação à composição 
original; e iv) aos setores sintéticos, cuja estrutura de 
custos condiciona os efeitos sobre os grupos 
populacionais (ver Anexo I). 

Em suma, os resultados obtidos sugerem que um 
plano de recuperação verde que priorize alguns 
setores específicos na Amazônia Legal tem 
capacidade de alterar a composição da força de 
trabalho brasileira, apontando para o enfrentamento a 
certas disparidades existentes no mercado de 
trabalho regional e brasileiro e desenhando, assim, a 
possibilidade de uma transição justa. Os efeitos sobre 
o emprego na Amazônia Legal tendem a favorecer a 
força de trabalho feminina - branca e negra - em 
detrimento da força de trabalho masculina e negra. Por 
um lado, essa possibilidade sugere um potencial de 
ampliação da participação das mulheres no mercado 
de trabalho regional, o que tende a elevar a presença 
deste grupo na PEA da Amazônia Legal.  

Como visto na seção 3, o impacto também tende a ser 
significativo em termos de massa salarial, uma vez que 
o rendimento médio das mulheres é inferior ao dos 
homens na região. Por outro, a perda relativa associada 
a esses empregos femininos ocorre em relação aos 
homens negros, o que precisa ser atentado com 
cuidado: por mais que este grupo corresponda à 
maioria da população da Amazônia Legal e, para além 
dos homens brancos, seja o melhor posicionado em 
termos dos rendimentos, a informalidade é marcante 
para este grupo na região em questão. Ainda assim, 
estes resultados não minimizam o fato de que um 
aporte de recursos para a Amazônia Legal é capaz de 
alterar a composição da força de trabalho para todo o 
Brasil. Sob essa perspectiva, os homens e as mulheres 
negras apresentam os piores indicadores associados 
ao mercado de trabalho e, portanto, os efeitos 
agregados do plano de recuperação verde são 
essencialmente capazes de reduzir disparidades na 
distribuição nacional das ocupações.  

4 Considerações Finais 

A importância recente que o tema da transição para 
economias de baixo carbono ganhou no debate 
internacional motiva a reflexão sobre as 
particularidades que tal processo de reconfiguração 
da estrutura produtiva pode assumir no caso 
brasileiro. Tal preocupação decorre do entendimento 
de que não apenas a questão ambiental no Brasil 

depende do valor das remunerações associadas aos setores nos quais 
os empregos são gerados.  



 

 

apresenta características singulares e, portanto, 
carece de alternativas pensadas a partir da 
experiência doméstica, mas também de que é 
necessário reconhecer que aspectos estruturantes da 
realidade social brasileira - o elevado grau de 
desigualdade em várias dimensões, por exemplo - 
precisam também ser contabilizados como 
dificuldades a serem enfrentadas e adequadamente 
contornadas nesse processo.  

Dentre as iniciativas brasileiras que apontaram para 
essa direção, o Plano de Recuperação Verde para a 
Amazônia Legal (PRV-AL) desponta como um marco 
analítico certamente interessante, ao menos no que se 
refere à sua concepção: combinam-se, nos seus 
objetivos, o enfretamento do problema do 
desmatamento ilegal (principal fonte de emissões de 
gases de efeito estufa no Brasil) com a necessidade de 
gerar emprego e renda no curto prazo, favorecendo o 
combate às desigualdades na Amazônia Legal, região 
em que as disparidades estruturais brasileiras são 
especialmente destacadas. Nesse sentido, o PRV-AL 
permite refletir sobre o significado de uma transição 
justa para uma economia de baixo carbono no Brasil, 
colocando em evidência que o enfrentamento do 
problema ambiental brasileiro passa 
necessariamente pela garantia de emprego, pela 
redução da pobreza e pelo combate às diversas formas 
de desigualdade existentes. Com isso, a transição justa 
assume, diante da importância do problema social 
brasileiro, um papel igualmente relevante no processo 
de reconfiguração da estrutura produtiva na direção 
de menor impacto ambiental.  

Foi com base nesse debate que o presente trabalho 
procurou simular, via análise de insumo-produto, o 
impacto de um plano hipotético de recuperação verde 
com o foco na Amazônia Legal, utilizando-se do 
modelo concebido pelo PRV-AL como inspiração e 
referência embasada. Para isso, foi preciso um esforço 
de identificação dos eixos do PRV-AL com atividades e 
setores lastreados na economia real, metodologia 
descrita no Anexo I. Esse esforço, cujo objetivo foi 
apenas fornecer uma estrutura mensurável aos eixos 
do plano, permitiu que cada um destes eixos fosse 
transformado em um setor sintético (um setor fictício), 
os quais foram incluídos nas matrizes de insumo-
produto. Finalmente, com os eixos devidamente 
representados enquanto setores sintéticos, foi 
possível aplicar um choque equivalente aos 
investimentos previstos pelo PRV-AL (R$ 1,5 bilhão) e 
mensurar o impacto direto e indireto na geração de 
empregos e na sua distribuição a partir de critérios de 
raça e gênero, na Amazônia Legal e no Restante do 
Brasil.  

Em termos gerais, os resultados obtidos indicam que 
um plano de recuperação verde para a Amazônia Legal 
constituído a partir dos eixos propostos pelo PRV-AL 
tem um potencial de alteração na composição da 
força de trabalho empregada na Amazônia Legal e no 
Brasil: dada a magnitude dos efeitos diretos do plano e 
a composição demográfica particular da Amazônia 
Legal, os empregos potencialmente gerados pelo 
plano de recuperação verde apontam para uma 
ampliação relativa da força de trabalho feminina na 
Amazônia Legal e para um aumento relativo da força 
de trabalho negra no Brasil. Esse fato é interessante 

porque são exatamente os efeitos sobre o emprego na 
Amazônia Legal que levam a uma mudança na 
composição da força de trabalho quando o país como 
um todo é considerado. Por exemplo, quando 
analisados apenas os efeitos indiretos do plano no 
Restante do Brasil, não há sinal de mudança 
significativa na composição da força de trabalho.  

Conclui-se, assim, que, uma vez priorizada enquanto 
foco de investimentos, a Amazônia Legal, por 
apresentar características demográficas específicas, 
pode servir de motor para um processo de redução das 
disparidades e desigualdades no mercado de trabalho 
brasileiro, favorecendo certos grupos populacionais 
em relação a outros. Nesse sentido, pode-se sugerir 
que o posicionamento da Amazônia Legal no centro da 
transição para uma economia de baixo carbono no 
Brasil pode garantir que esse processo seja 
acompanhado por uma transição justa em um sentido 
amplo, isto é, com geração de emprego, renda e 
redução dos vários índices de desigualdade, ao menos 
no que se refere ao mercado de trabalho. De toda 
forma, é importante reconhecer que o exercício não 
permite inferir sobre o impacto ambiental do plano e 
que, portanto, os empregos gerados não são 
necessariamente empregos associados a menores 
índices de emissão. Outra ressalva, finalmente, é que 
novos desequilíbrios potenciais podem vir a ser 
gerados na composição da força de trabalho a partir 
dos efeitos diretos e indiretos do plano, uma vez que 
estes não beneficiam os grupos populacionais menos 
favorecidos de forma proporcional. 
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ANEXO I - DETALHAMENTO DA METODOLOGIA -  NPE 025 

ETAPA 1: compatibilização do PRV-AL com as atividades da economia brasileira 

O resumo executivo do PRV-AL serviu como modelo para estruturar um plano hipotético de recuperação verde para a 
Amazônia Legal, cujo impacto é capaz de ser simulado por meio da utilização de matrizes de insumo-produto. A 
primeira dificuldade metodológica consistiu em identificar as atividades econômicas que poderiam representar os 
eixos do PRV-AL apresentados na tabela 1, bem como a sua importância relativa diante de recursos que não foram 
detalhados ou especificados. Tal identificação se fez necessária para que a estrutura do plano hipotético pudesse 
refletir setores econômicos existentes nas economias amazônica e brasileira, tendo lastro na produção real. Dessa 
forma, o esforço realizado consistiu na compatibilização dos eixos e das ações planejadas do PRV-AL (tabela 1) de 
forma que eles fossem representados por atividades econômicas verificáveis na Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE-IBGE) e, assim, nos setores descritos no Sistema de Contas Nacionais (SCN-IBGE). 

Tabela 1. Síntese dos eixos de articulação do PRV-AL e suas ações 

Eixo Descrição Investiment
o 

Ações Planejadas 

1 Combate ao 
Desmatamento Ilegal 

R$ 375 
milhões 

1.1 - Ação Amazônica Integrada para a redução do desmatamento 
ilegal em curto prazo 

1.2 - Fortalecimento dos programas de REDD+ e pagamento por 
serviços ambientais (PSA) 

1.3 - Restauração da Floresta Amazônica 

2 Desenvolvimento 
Produtivo e 
Sustentável 

R$ 450 
milhões 

2.1 - Alavancagem das cadeias de valor da bioeconomia 
amazônica e aceleração de negócios verdes 

2.2 - Melhoria do ambiente de negócios e segurança jurídica e 
ambiental do território 

2.3 - Renda para famílias agricultoras, associada a programas de 
compras institucionais e projetos de recuperação florestal 

2.4 - Desenvolvimento do turismo verde na Amazônia 

3 Tecnologia Verde e 
Capacitação 

R$ 225 
milhões 

3.1 - Investimentos, Tecnologia e Inovação para uma economia 
verde 

3.2 - Fomento ao Complexo Econômico Industrial de Saúde (CEIS) 

3.3 - Fomento às Fundações de Amparo à Pesquisa estaduais 

4 Infraestrutura Verde R$ 450 
milhões 

4.1 - Conectividade, inovação, transformação e inclusão digital  

4.2 - Desenvolvimento de turismo verde na Amazônia 

Fonte: Elaboração própria a partir do resumo executivo do PRV-AL. 

Uma vez que o pouco detalhamento dos eixos do PRV-AL tornou necessário certo grau de arbitrariedade, assumiu-se 
que a estratégia escolhida para defini-los com base na economia real deveria prezar pelo maior número de 
observações possíveis, isto é, pela diversificação das atividades econômicas representativas. Ademais, uma solução 
viável seria aquela que fornecesse não apenas uma descrição detalhada do conteúdo dos eixos, mas também 
pudesse informar a importância relativa de cada atividade neles incluída em termos de proporção de recursos.  



 

 

A solução metodológica encontrada foi utilizar como base a execução orçamentária do Governo Federal, isto é, a 
especificação dos eixos do plano hipotética foi feita a partir do detalhamento das despesas especificadas na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) de 201118. Por apresentar detalhes acerca das ações orçamentárias executadas, os 
programas que elas se inserem e as funções orçamentárias as quais se encontram alocadas, a estrutura da LOA serviu 
como artifício adequado para fornecer especificidade aos eixos do plano hipotético. Mais ainda, por expressar os 
gastos efetivamente executados, permitiu que as ações orçamentárias consideradas como representativas do plano 
hipotético pudessem ter pesos diferenciados, associados ao montante de recursos a elas destinados na LOA. Essa 
transposição da LOA para o plano hipotético não considerou todas as ações orçamentárias ali expressadas. Fez-se um 
esforço de adequar as descrições gerais dos eixos do PRV-AL aos programas e funções orçamentárias discriminados. 
Em suma, o esforço de identificação das categorias orçamentárias com os eixos do PRV-AL resultou na seguinte 
estrutura, baseada na LOA de 2011: 232 ações orçamentárias, componentes de 48 programas, representantes de 14 
funções e referentes a quatro grupos de despesa. Todas as ações selecionadas foram identificadas com um setor 
IBGE, conforme exemplo a seguir: 

Tabela 2. Exemplo de compatibilização entre LOA e MIP19 

Cód. Ação Descrição da Ação Orçamentária Cód. IBGE Descrição do setor IBGE 

10TD Implantação do Sistema Nacional de 
Informações Florestais 

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros 
serviços de informação 

2B81 Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar - PAA 

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura 
e a pós-colheita 

 

ETAPA II: transformando os eixos em setores sintéticos 

Uma vez viabilizada a tradução entre a LOA 2011 e os setores do IBGE, foi possível discutir a transformação dos eixos 
do PRV-AL em eixos hipotéticos lastreados na produção econômica real. Essa concepção se faz necessária porque é 
ela que possibilita que os eixos sejam passíveis de gerar, diante do aporte de recursos, impacto econômico sobre a 
estrutura produtiva existente. Na prática, isso significou transformar os eixos em setores econômicos fictícios – ou 
sintéticos – que possuem uma estrutura produtiva imputada. Essa estrutura produtiva é, na verdade, resultado de 
uma combinação linear de setores que já existem na economia e se encontram, por conseguinte, expressos na matriz 
de insumo-produto. Assim, nesta ideia está implícita a suposição de que os eixos do plano (doravante, setores 
sintéticos), ao fomentarem a demanda de determinados bens e serviços, se comportam “como se fossem” setores já 
existentes da economia. 

Representativos dos eixos dos planos, os setores sintéticos são então formados a partir de uma estrutura de custos 
(isto é, funcionam como uma combinação de setores existentes que demandam de outros setores existentes). Nesse 
caso, a magnitude e a distribuição setorial (em termos de emprego) do impacto gerados pelo investimento em cada 
um dos setores sintéticos são determinadas por essa estrutura de custos, isto é, de quais setores ele mais compra 
insumos para a produção. Ou seja, o impacto gerado depende de quanto esse setor sintético provavelmente vai 
demandar dos demais setores já existentes da economia. Na verdade, essa é uma premissa fundamental da análise 
de insumo-produto, que mapeia as dinâmicas setoriais referentes ao consumo intermediário da economia. Se uma 
estrutura de demanda é fundamental para os setores sintéticos existirem, o mesmo não se aplica a uma estrutura de 
oferta20. Ou seja, o quanto cada um dos setores originais da matriz de insumo-produto demandará dos novos setores 
criados e como eles interagem entre si estão fora do escopo dessa análise, não sendo prejudiciais aos resultados 
obtidos.  

 
18A escolha do ano de 2011 como referência da execução orçamentária se justifica porque a matriz de insumo-produto utilizada reflete a estrutura 
produtiva brasileira de 2011, o que permite uma análise sincrônica desses aspectos. É preciso reconhecer, todavia, que essa mesma proporção 
orçamentária de 2011 foi aplicada na MIP da Amazônia Legal de 2015, oferecendo uma perspectiva diacrônica. Todavia, defende-se aqui que não há 
grandes prejuízos nessa utilização. Primeiro, é sabido que a estrutura produtiva tende a mudar lentamente, e o período entre 2011 e 2015 certamente 
não reflete uma exceção nesse sentido. Além disso, a metodologia utilizada pelo Governo Federal na definição das categorias orçamentárias muda de 
acordo com os Planos Plurianuais (PPA). Em 2011, encerrou-se o PPA 2008-2011, que foi substituído pelo PPA 2012-2015, o que implicou mudanças 
significativas nessa categorização.  Finalmente, o ano de 2011 não apenas antecedeu a desaceleração do ciclo de crescimento econômico 
experienciada pela economia brasileira, mas também foi um ano de continuidade da trajetória decrescente de desmatamento na Amazônia Legal, com 
cerca de 6,4 mil km² sendo seguido pelo ano de menor desmatamento, 2012 com 4,8 mil  km² desmatados (Prodes, 2021). Em 2015, o cenário foi distinto: 
enquanto o crescimento real do PIB brasileiro atingiu -3,55%, houve a retomada da trajetória crescente do desmatamento com incremento em área 
desflorestada na Amazônia Legal de 6,1 mil km², seguindo uma trajetória de elevação reiniciada em 2013. Na prática, portanto, pode-se sugerir que 2011 
apresenta um cenário mais favorável para constituir um panorama da convergência entre crescimento econômico e preservação ambiental no Brasil e 
na Amazônia Legal. 
19A relação completa pode ser acessada no Anexo II do mesmo artigo, disponível em: https://bit.ly/3yKAANb. 
20Para integrar os setores sintéticos com a matriz original utilizou-se o método de integração hipotético (Kim, 2011; Kim, İlkkaracan and Kaya, 2017), que 
permite contabilizar os multiplicadores para trás (backward linkages) porém exclui multiplicadores para frente (forward linkages). 



 

 

É nesse ponto, portanto, que importa saber o peso relativo de cada um dos setores derivados da LOA 201121. Se cada 
setor sintético possui uma estrutura de custos formada por setores existentes na matriz de coeficientes técnicos, a 
importância relativa de cada um desses setores para o setor sintético é concebida a partir do tamanho relativo da 
despesa paga referente a esse setor, obtida a partir da compatibilização com a LOA de 2011. Isso significa que se infere, 
por meio da LOA e da matriz de coeficientes técnicos, uma estrutura produtiva hipotética de setores cujo produto final 
são serviços representativos de cada um dos eixos do plano de recuperação verde da Amazônia Legal. A tabela 3 a 
seguir exemplifica essa relação para o eixo 1 (combate ao desmatamento ilegal). 

Tabela 3. Estrutura de custos do setor sintético representativo do eixo 1 (combate ao desmatamento ilegal) 

Código IBGE Descrição Despesa (Pago) 
LOA 2011 

Peso 

0280 Produção florestal; pesca e aquicultura R$ 1.651.315,72 0,9% 

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de 
informação 

R$ 30.287.388,45 16,3% 

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas R$ 432.934,89 0,2% 

8000 Atividades de vigilância, segurança e investigação R$ 3.279.661,96 1,8% 

8400 Administração pública, defesa e seguridade social R$ 
149.090.092,18 

80,3% 

9080 Atividades artísticas, criativas e de espetáculos R$ 933.891,27 0,5% 

Importa reforçar que a construção dos setores sintéticos com base na LOA é um artifício hipotético, não 
correspondendo de forma alguma a uma replicação do que foi efetivamente gasto em 2011 pelo Governo Federal. O 
que está posto a partir da tabela 3 é a apenas suposição de que, em um hipotético plano de recuperação verde voltado 
para a Amazônia Legal, os investimentos no combate ao desmatamento ilegal mobilizariam a estrutura de demanda 
de seis setores IBGE, de acordo com as proporções expressas na coluna “Peso”. A tabela 4 apresenta essas proporções 
para todos os setores sintéticos (eixos).  

Tabela 4. Composição dos Setores Sintéticos a partir dos setores reais da economia. 

Cód 
IBGE 

Descrição Eixo 122 Eixo 223  Eixo 324 Eixo 425 

0191 Agricultura, inclusive o apoio à agricultura e a pós-colheita  7,69%   

0192 Pecuária, inclusive o apoio à pecuária 0,89% 0,02%   

0280 Produção florestal; pesca e aquicultura   1,45%     

 
21 Há duas ações orçamentárias que se repetem em todos os programas – “Gestão e Administração do Programa” (2272) e “Capacitação de Servidores 
Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação” (4572). Para evitar que elas tivessem um peso maior do que o esperado, elas foram 
ponderadas pela importância que o programa tem entre todos os programas considerados. Por exemplo: se determinado programa “0000” foi 90% 
incluído no plano, ambas as ações serão consideradas em 90%.  
22 Combate ao desmatamento ilegal. 
23 Desenvolvimento produtivo e sustentável. 
24 Tecnologia verde e capacitação. 
25 Infraestrutura verde. 



 

 

0791 Extração de minério de ferro, inclusive beneficiamentos e a 
aglomeração   0,07%     

2100 Fabricação de produtos farmoquímicos e farmacêuticos    0,41%  

2600 Fabricação de equipamentos de informática, produtos 
eletrônicos e ópticos     0,09%   

2800 Fabricação de máquinas e equipamentos mecânicos   3,02%     

3680 Água, esgoto e gestão de resíduos   0,25%     

4180 Construção   1,79% 4,69% 5,56% 

6280 Desenvolvimento de sistemas e outros serviços de 
informação 16,31% 3,65%   1,59% 

6100 Telecomunicações       62,97% 

6480 Intermediação financeira, seguros e previdência 
complementar   0,48%     

6980 Atividades jurídicas, contábeis, consultoria e sedes de 
empresas   12,49%     

7180 Serviços de arquitetura, engenharia, testes/análises técnicas 
e P & D     24,66%   

7380 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas 0,23% 6,02% 1,66% 12,05% 

7880 Outras atividades administrativas e serviços 
complementares       1,13% 

8000 Atividades de vigilância, segurança e investigação 1,77%       

8400 Administração pública, defesa e seguridade social 80,30% 57,93% 38,86% 12,92% 

8591 Educação Pública     4,70%   

8691 Saúde Pública   24,90%  

9080 Atividades artísticas, criativas e de espetáculos 0,50% 0,57% 0,03%  

9480 Organizações associativas e outros serviços pessoais  4,59%  3,78% 

 



 

 

ETAPA III: incorporando os setores sintéticos na matriz de insumo-produto e calculando os efeitos sobre o 
emprego 

Com a estrutura de cada setor sintético definida, a etapa seguinte consistiu na inclusão dos quatro novos setores nas 
matrizes de insumo-produto. Por se tratar de matrizes com duas regiões – Amazônia Legal e Restante do Brasil – a 
inclusão dos setores sintéticos na matriz de coeficientes técnicos se deu por meio da criação de quatro setores 
(colunas) adicionais na Amazônia Legal, mas que demandam insumos de setores de ambas as regiões. A nova matriz, 
agora estendida para 72 setores, é então utilizada em um modelo de insumo-produto para o cálculo de 
multiplicadores de emprego. A partir dela, constrói-se a matriz de coeficientes técnicos e posteriormente a ou matriz 
inversa de Leontief e a partir dela estima-se o impacto do plano no emprego.  

O número total de empregos criados como resultado do choque de demanda pelo serviço representado por cada 
setor sintético em cada um dos outros setores é calculado através da multiplicação escalar (elemento a elemento) do 
vetor de coeficientes de trabalho - que relata a razão entre ocupações e valor bruto da produção de cada setor - pela 
coluna de cada setor sintético na inversa de Leontief. O resultado é um vetor que informa o número de empregos 
criados em cada setor de forma direta e indireta. Os empregos diretos representam os empregos criados nos setores 
sintéticos e os indiretos são aqueles que resultam de um aumento da demanda por insumos utilizados na produção 
dos serviços sintéticos, bem como na produção dos próprios insumos. Ou seja, o choque de demanda pelos serviços 
produzidos pelos setores sintéticos desencadeia um aumento da produção de diversos outros serviços e bens que 
são usados como insumo, gerando como consequência um aumento do emprego.  

O cálculo realizado considera todos os empregos criados de forma encadeada pelo choque inicial26. Para realizar o 
cálculo, supôs-se ainda que o valor bruto da produção anterior ao choque dos setores sintéticos é ínfimo, o que 
permite assumir que sua estrutura produtiva pode ser expressa sem precisar auferir um produto aos setores. Os 
valores dos choques nesses setores seguem os valores expressos no resumo executivo do PRV-AL (ver tabela 1). Por 
fim, a composição da força de trabalho dos setores sintéticos foi imputada de forma semelhante ao resto da estrutura 
produtiva, como média ponderada dos coeficientes de emprego dos setores componentes, selecionados de acordo 
com o que foi descrito na subseção anterior. 

Para analisar a composição demográfica dos empregos gerados (em termos de raça e gênero), foram utilizados os 
dados das declarações da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). Esses dados são passíveis de 
compatibilização com a Classe CNAE 2.0 e, portanto, com os setores econômicos das matrizes de insumo-produto. 
Retirou-se da RAIS apenas as proporções setoriais da força de trabalho em quatro categorias populacionais: homens 
brancos, mulheres brancas, homens negros, mulheres negras, outros homens e outras mulheres27. Essas proporções 
foram utilizadas para dividir o total das ocupações por setor expressas nas matrizes de insumo-produto a partir de 
critérios de raça e gênero. A RAIS fornece informações sobre as ocupações relacionadas exclusivamente ao emprego 
formal, o que representa uma limitação, especialmente em relação à estrutura laboral da Amazônia Legal, como será 
discutido mais adiante. Nas matrizes de insumo-produto essa distinção entre vínculos formais e informais não se 
encontra posta. Assim, deve-se esclarecer que é utilizada uma distribuição demográfica associada ao mercado formal 
para analisar o total das ocupações setoriais28.  
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Leontief para o cálculo de impactos são apresentados de forma clara e acessível no capítulo 6.1 de Guilhoto (2011). 
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